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			“All rape is an exercise in power, but some rapists have an edge that is more than physical. They operate within an institutionalized setting that works to their advantage and in which a victim has little chance to redress her grievances. Rape in slavery and rape in wartime are two such examples. But rapists may also operate within an emotional setting or within a dependent relationship that provides a hierarchical, authoritarian structure of its own that weakens a victim’s resistance, distorts her perspective and confounds her will”. 


			(Brownmiller, 1993, p. 256)


		




		

			Prefácio 1


			After a book on Boudica, the “warrior-queen” whose subtitle was rather programmatic (The female facets over time: nationalism, feminism, power and the collective memory),1 Tais Pagoto Bélo is back with another engaging monograph: The strength of Roman women through coins and a feminist critique from the past to the present.


			As indicated by the title, the aim of the book is double: to consider how Roman empresses were represented on coins and, in so doing, engage a debate about feminism old and new. The angle is original and pertinent as well. Original since, although there is certainly no shortage of literature on Roman empresses and even on Roman empresses’ coins, nobody seems to have really tackled so far the topic with an assumed feminist perspective. Pertinent since coins are well known to be especially useful considering built identities. At the difference of literary sources, largely posterior and heavily biased most of the time, coins indicate how the issuing power has consciously searched to be represented through a kind of objects produced in industrial numbers. 


			As the purpose is methodological, not all the Roman empresses have been considered. Five of them have been selected, from the end of the Republic to the high Roman Empire: Fulvia, Octavia, Livia, Agrippina Major and Agrippina Minor. Generally speaking, coin images are images produced under strict control and constraints exercized by men. So, it is the male vision of the ideal woman which is at stake, especially when, as it is the case of Livia and Agrippina Minor, this vision is aimed to proclaim domestic values.


			Tais Pagoto Belo’s book takes a committed approach, regularly moving back and forth between ancient Rome and the present day, opening up perspectives that go far beyond Roman coinage and calling on philosophers and gender studies specialists alike. Her view of an ancient world is fully placed at the service of a modern struggle, stating in her conclusion: “It should be emphasised that the Roman female position proves to be an important instructive resource to be explored to raise awareness of current male and female agencies.” As such, it should be of interest to a wide audience, many of whom we hope will be male. 


			François de Callataÿ


			Biblioteca Real da Bélgica


			Escola Prática de Estudos Avançados, Ciências Históricas e Filológicas


			Universidade Livre de Bruxelas


			





				

					1  BELO, Tais Pagoto. Boudica and the female facets over time: nationalism, feminism, power and the collective memory. São Paulo: Alexa Cultural, 2019.


				


			


		




		

			Prefácio 2


			O estudo das imperatrizes romanas sob uma perspectiva de gênero


			O estudo das imperatrizes romanas em moedas é um campo fascinante da numismática e da pesquisa histórica. Aparentemente embrionário, os primeiros estudos sobre imperatrizes romanas nas moedas podem ser rastreados até os primeiros trabalhos numismáticos e históricos que se concentraram nas representações das imperatrizes em moedas do Império Romano. Embora a numismática tenha uma longa história como disciplina, o estudo específico das representações de imperatrizes e as reflexões de gênero ainda carecem de maiores aprofundamentos. A presente obra A força das mulheres romanas por meio das moedas e uma crítica feminista do passado para o presente, escrita por Tais Pagoto Bélo, oferece uma contribuição relevante para ambos os campos: da presença e agência das imperatrizes romanas na sociedade romana como um todo, e as reflexões de gênero daí advindas. 


			Historicamente, a produção acadêmica contemplou a catalogação de moedas romanas que no início não passara de uma simples referenciação das moedas (as mulheres estarem nestes catálogos nada tinha a ver com sua escolha iconográfica, eram contempladas porque suas efígies, bustos, e legendas encontravam-se nas tão cobiçadas moedas). Neste sentido, destacamos Joseph Hilarius Eckhel (1737-1798), um estudioso jesuíta austríaco e numismata. Eckhel é frequentemente considerado um dos pioneiros no estudo das moedas romanas e seu contexto histórico. Em sua obra monumental Doctrina Numorum Veterum (publicada no final do século XVIII), Eckhel catalogou e descreveu extensivamente moedas romanas, incluindo aquelas com imperatrizes. Seu trabalho lançou as bases para o estudo sistemático da numismática. 


			O século XIX viu florescer diversos estudos numismáticos de relevância para o tema, dentre eles destacamos a obra Description historique des monnaies frappées sous l’Empire romain communément appelées, médailles impériales, escrita por Henry Cohen no ano de 1859. Neste momento, a catalogação de peças com Fúlvia, Otávia, Lívia, Agripina Maior e Agripina Menor, seguiam o protocolo de ali estarem simplesmente por serem de interesse do colecionismo. 


			Dando um salto para o século XX, encontramos importantes obras de referência para colecionadores e estudiosos de moedas romanas. Ao longo dos anos, vários numismatas, historiadores e arqueólogos continuaram a estudar e escrever sobre as imperatrizes romanas em moedas. Contudo, a pesquisa neste campo ainda engatinha, e mesmo com estudiosos utilizando técnicas e recursos avançados para obter uma compreensão mais profunda do papel das imperatrizes no Império Romano, tal estudo seguia de certa forma negligenciado até a obra de Tais Pagoto Bélo.


			Dos anos 20 do século passado, destacamos a obra The Roman Imperial Coinage, escrita por Harold Mattingly e Edward Allen Sydenham (1926). Esta é uma obra clássica sobre moedas romanas e inclui informações valiosas sobre a representação das imperatrizes romanas nas moedas. 


			O período do pós-Segunda Guerra Mundial apresentou-nos a publicação do Roman Coins and Their Values (1964) de David R. Sear. Esta obra procurou, mesmo que timidamente, inserir informações sobre imperatrizes romanas em moedas, seus títulos e o contexto histórico em que essas moedas foram cunhadas. 


			A obra Roman Silver Coins: The Republic to Augustus, escrita por Herbert Allen Seaby, em 1987, cobre uma ampla variedade de moedas romanas, incluindo aquelas com imperatrizes, e nos fornece um contexto valioso. 


			Alguns anos depois, a obra Handbook of Roman Imperial Coins: A Complete Guide to the History, Types, Symbols and Artistry of Roman Imperial Coinage escrita por David Can Meter em 1991, revelou-se como um guia prático para colecionadores e pesquisadores interessados em moedas imperiais romanas, inclusive aquelas com imperatrizes.


			Martin Goodman, escreveu, em 1999, a obra The Roman World 44 BC-AD 180. Este trabalho traça o impacto da política imperial na vida da própria cidade de Roma e no resto do império, argumentando que, apesar dos longos períodos de aparente paz, esta era uma sociedade controlada tanto pelo medo da violência estatal como pelo consentimento. Embora não se concentre em moedas, este livro fornece uma visão geral da história do Império Romano e do papel das imperatrizes. 


			Publicado pela primeira vez em 2001, Coinage and History of the Roman Empire de David L. Vagi é um estudo inestimável nas áreas de história romana e numismática. Este livro fornece insights relevantes sobre o contexto histórico e político da cunhagem romana, incluindo o papel das imperatrizes. 


			William E. Metcalf em 2012 lançou o The Oxford Handbook of Greek and Roman Coinage. Embora o autor se concentre na cunhagem grega e romana de forma mais ampla, contém seções sobre as mulheres imperiais e sua representação nas moedas.


			Todas essas obras que vem sendo escritas ao longo das últimas décadas, de uma forma ou de outra, trazem informações sobre as imperatrizes romanas, todavia, apenas de forma tangencial e tergiversada.


			Quanto ao estudo da perspectiva de gênero em moedas antigas, é importante considerar que este é ainda um campo muito restrito, mas fascinante, da numismática. Embora o foco principal das moedas antigas esteja frequentemente nos seus aspectos históricos e econômicos, os estudiosos também examinaram como estes pequenos objetos refletem e por vezes moldam os papéis de gênero, identidades e representações nas sociedades que os produziram. Destarte, podemos assegurar que a obra A força das mulheres romanas é o grande “pulo do gato” no desenvolvimento da área.


			Neste sentido, algumas temáticas surgem neste horizonte, como os estudos sobre os retratos das mulheres governantes nas moedas. Estes refletem as perspectivas de gênero através da representação e da força de mulheres governantes, como é o caso Cleópatra no Egito ou Júlia Domna em Roma. Estudos sobre iconografia e simbolismo: os símbolos e motivos nas moedas podem muitas vezes ter significados específicos de gênero, e é isso, dentre tantas outras coisas, que Pagoto Bélo procura mostrar ao longo de sua obra. Também podem ser destacados estudos sobre a família imperial e as formas de política dinástica. Neste caso, as moedas da Roma Antiga externam como os papéis e atributos das imperatrizes e de outros membros femininos da família podem ser estudados através de suas representações numismáticas. Estudos sobre mulheres em contextos econômicos também foram foco de preocupações dos estudiosos ao longo do tempo. A agência das mulheres nas atividades econômicas, como o comércio ou a gestão financeira, a influência política, sua ação como filantropas e patrocinadoras, seu papel nas relações de patronagem e clientelismo adquirem proporções que somente agora, graças às preocupações dos estudos de gênero, começam a ser melhor observadas.


			Embora existam pesquisas em andamento neste campo, estudos específicos podem variar dependendo da região e do período de interesse. Numismatas, arqueólogos e historiadores colaboram frequentemente para analisar e interpretar a perspectiva de gênero em moedas antigas, contribuindo para a nossa compreensão de como os papéis e representações de gênero evoluíram ao longo da história. 


			Tais Bélo contribui com o debate ao analisar a imagem pública das mulheres imperiais romanas através das moedas, ao longo da família Júlio-Claudiana. Partindo da análise iconográfica das moedas, procurou evidenciar questões ligadas ao patronato romano, assim como questões ligadas ao culto imperial, sempre tendo como pondo de partida a vida política e cotidiana das mulheres da família imperial.


			A autora, discute, igualmente, as esferas da vida privada e doméstica das mulheres romanas no contexto da patria potestas, que eram significantes e marcavam as relações de poder dentro da família romana. Sua pesquisa destaca a conquista das mulheres imperiais romanas que, dentre tantas façanhas, obtiveram a preservação de sua memória, ao terem seus nomes lembrados em estátuas, placas e moedas. 


			As pesquisas de Tais Pagoto Bélo no Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE-USP), assim como no Gabinete de Moedas e Medalhas da Royal National Library (KBR) e na Université Libre de Bruxelles (ULB), apuraram-lhe o conhecimento e possibilitaram a confecção desta obra absolutamente relevante sobre a agência das imperatrizes romanas na sociedade romana antiga, e sobre o papel dos estudos de gênero na Antiguidade. A moeda, em seu trabalho, é o veículo com o qual podemos acessar “a força das mulheres romanas”; assim como nos convida a refletir sobre o papel dessas mulheres no passado e no presente.


			Vagner Carvalheiro Porto


			Museu de Arqueologia e Etnologia


			Universidade de São Paulo


		




		

			Apresentação


			Esta obra visa a expor a imagem pública de mulheres romanas como Fúlvia, Otávia, Lívia, Agripina Maior e Agripina Menor, compreendendo o final da República e o início do Império (84 a.C. - 59 d.C.), por meio de exemplares de moedas e de fontes escritas que exemplificam as vidas delas. O objetivo é ilustrar como essas mulheres melhoraram suas imagens publicamente por meio de afazeres ligados à família imperial, ao Patronato, à religião e à propaganda imperial.


			As fontes escritas deram visões de valores e mostraram as relações sociais, os princípios de propriedade, os direitos individuais e os seus deveres na sociedade romana. Tais fontes também confirmaram que as mulheres romanas desse tempo estavam inseridas em uma hierarquia de poder marcada por vangloriar um governo masculino. Nas fontes escritas, elas foram descritas em ambientes familiares, mas com exceções e malquistas, formando uma oposição entre o universo público e o privado. 


			As fontes materiais, as moedas com os retratos dessas mulheres, compuseram uma formidável ferramenta de trabalho, uma vez que justificaram posições e consolidaram poderes dentro de um contexto aristocrático de competição. Como um monumento móvel, tais objetos promoveram uma audiência abrangente, mesmo longe da elite. Demonstraram que as mulheres da elite conseguiram uma proeminência “aparente”, construindo uma vida social que as levou à certa abertura política, o que contribuiu para que fossem autoras importantes da história de Roma. As mudanças femininas dessa época podem ter garantido uma alteração social em todas as categorias, principalmente nas construções culturais e atuações políticas. Esse fato fez com que a sociedade romana se moldasse a um emaranhado de circunstâncias, em que as divisões do masculino e do feminino se entrelaçaram, demonstrando uma complexidade social e de gênero. 


			Contudo, o intuito deste trabalho foi explicar, por meio da análise iconográfica, o que esses objetos queriam comunicar politicamente e de forma identitária. Dito isso, foi questionado sobre o poder e o lugar de atuação do feminino, uma vez que o “habitus sexuado” poderia ter marcado os valores entre os gêneros. Tanto a cultura material quanto as fontes escritas analisadas juntas foram essenciais para comprovar essa problemática, uma vez que a literatura explicitou bem as relações de gênero dos imperadores e suas mulheres. A cultura material, ao demonstrar o poder masculino, acabou por evidenciar também o poder feminino. 


			Dessa forma, a importância maior desta obra é realizar um convite à reflexão da percepção da realidade presente, mediante uma abordagem analítica das condições aperfeiçoadas dos Estudos das Mulheres da Antiguidade. Consiste, assim, em um desígnio capaz de gerir consciência e coerência dos fatores atuais femininos em contraposição à existência de uma variedade e semelhança sobre a mulher do passado.
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			Introdução


			A importância deste trabalho para a atualidade2


			“[...] na cultura ocidental, a época atual é o primeiro período em que os homens estão descobrindo que eles próprios são homens, ou seja, possuem uma “masculinidade” problemática. Em épocas anteriores, os homens assumiram que suas atividades constituíam a “história”, enquanto as mulheres existiam quase atemporalmente, fazendo a mesma coisa que sempre fizeram”.


			(Giddens, 1992, p. 70).


			Ainda hoje, é comum a oposição entre os “estudos sobre a mulher” e os “estudos de gênero” e frequente a confusão entre “gênero” e “mulher”, situações compreensíveis quando se pensa a história do pensamento feminista. O conceito de gênero desenvolveu-se no marco dos estudos sobre as mulheres e acabou por compartilhar vários dos seus pressupostos. Entretanto, a formação do conceito de gênero procurava superar problemas relacionados à utilização de algumas das categorias centrais nos estudos sobre as mulheres (Piscitelli, 2002, p. 16). 


			Dessa forma, os “estudos de gênero” abarcam os “estudos sobre as mulheres” e, inclusive, a “história das mulheres”. É importante saber que o conceito de “gênero” desenvolveu-se como uma alternativa aos trabalhos sobre o patriarcado, o qual foi produto da mesma inquietação feminista em relação às causas da opressão da mulher. Contudo, a elaboração desse conceito está atrelada à percepção da necessidade de associar essa problemática política a um melhor entendimento da maneira como o “gênero” opera nas sociedades, o que exigiu pensar de maneira mais complexa o poder em diferentes tempos e lugares. As perspectivas feministas que iniciaram o trabalho com o “gênero” mantêm um interesse essencial na situação da mulher, embora não limitem suas análises ao estudo das mulheres (Piscitelli, 2002, p. 21).


			A história das mulheres não é mais uma área subdisciplinar discreta de investigação, porque passou a ficar claro que questões mais amplas de gênero estão em pauta nos estudos das mulheres (Bahrani, 2005, p. 7). Contudo, para a Antiguidade, ela se mostra proeminente. Dito isso, a abordagem deste trabalho está atrelada a preocupações feministas e pós-modernas, à abrangência das fontes materiais e escritas, além de questões antropológicas, que oferecem um acometimento interdisciplinar. 


			A história das mulheres tem sido entendida como uma narrativa dentro da narrativa mais ampla da história mundial ou história humana, conhecida por definição como a história dos homens. Portanto, muitas vezes, ela é apresentada como uma história paralela e oposta à androcêntrica. Às vezes, a história das mulheres é simplesmente entendida como qualquer abordagem ou metodologia histórica, desde que seja escrita ou ensinada por estudiosas do sexo feminino. Talvez com mais frequência, a história das mulheres seja compreendida como investigações que se preocupam com o que é concebido como sendo intrínseca ou essencialmente preocupações femininas. Toda essa divisão ocorre pelo fato de que a categorização da mulher encontra-se intrínseca ao domínio de um poderoso axioma da erudição histórica, e assim são tomadas as categorias de mulher e homem como autoevidentes (Bahrani, 2005, p. 8-9).


			Para este estudo, é importante atentar ao que já foi comentado até hoje sobre o termo patriarcado. Esse conceito já foi útil para a mobilização política, retratando problemas no que se refere à historicidade da condição feminina. Ele foi relevante enquanto distinguia forças para a manutenção do sexismo, na tentativa feminista de mostrar a subordinação feminina. Contudo, se o patriarcado teve um início, poderia ter um fim. O pensamento feminista procurou no patriarcado a ideia de uma origem, ou seja, quando teria começado a história da opressão sobre as mulheres. As condições colocadas pelo termo poderiam trazer problemas, pois impedem de clarificar as relações de gênero de algum grupo em estudo, uma vez que o conceito já demonstra a preexistência de uma dominação masculina em todas as sociedades. Destarte, ele é criticado em sua generalidade ou universalizando uma forma de dominação masculina situada em diferentes tempos e espaços, além de sempre considerar a diferença física entre os homens e as mulheres como aspecto universal invariável (Piscitelli, 2002, p. 15-16). 


			Saffioti, ao falar da cultura brasileira e da maior parte da população mundial, menciona que elas são descritas como patriarcais. Em seu entendimento, o patriarcado seria uma forma de organização e dominação social ligada à exploração dos homens sobre as mulheres (Saffioti, 2004). A autora descreve a dominação masculina como presente em toda dinâmica social, como na família, no trabalho, na mídia, na política e nos controles sutis de variáveis desconhecidas por homens e mulheres (Freitas; Morais, 2019, p. 111). 


			Nessa conceitualização, Saffioti parece generalizar o termo, como Piscitelli critica. Essa pode ser uma visão da sociedade contemporânea sobre as mulheres, um ponto de vista pouco abrangente, uma vez que as mulheres das sociedades do passado, conhecidas como “bárbaras”, poderiam possuir uma adequação feminina muito mais abrangente, sem certas prerrogativas existentes no mundo atual. Por essa razão, há grande necessidade de se estudar outras sociedades e grupos sociais que podem apresentar outras configurações de poder. Neste trabalho, o conceito de dominação masculina não é cogitado de forma universal, mas, especificamente, para o estudo de um grupo que viveu entre a República e o início do Império romano, que pertencia à elite romana. Deve-se atentar que, na existência de grupos dentro da mesma sociedade, estes poderiam apresentar características diversas, marcando a existência de uma complexidade social. O que se refuta é que ideias vagas e pouco precisas sobre tal termo não permitam descobrir aspectos básicos a respeito de como eram as relações de gênero. Além disso, a universalização da dominância masculina é pouco apropriada quando se estudam os “bárbaros”, por exemplo, visto que não há indícios de que esses povos dicotomizassem seus mundos a partir de domínios de poder (Piscitelli, 2002, p. 21).


			Desse modo, é importante para este estudo pensar o patriarcalismo no caso do passado romano, em que os pressupostos de gênero foram fundamentais para a construção da base de formação dessa sociedade, com dispositivos que confirmaram um patriarcalismo estrutural. As semelhanças e as divergências desse patriarcalismo com o atual indicam contingências temporais atenuantes, as quais não permitem que eles sejam confrontados, mas proporcionam uma reflexão primordial sobre os dois. A esse respeito, a cogitação da comparação pode resultar em uma provocação ao incomparável. É de se deixar constatada a singularidade de cada espaço e tempo, com suas características particulares, porém assinalando algo mais vasto e de utilidade benéfica a este estudo. A busca das similaridades com o passado pode estar intrínseca à observação do presente. Com isso, a comparação não seria para compor leis gerais, mas para se compreender e se conscientizar das variedades culturais humanas e dos mecanismos de pensamentos. Toda essa explicação volta-se para elucidar o quanto a comparação ainda é polêmica e que isso pode compor um obstáculo na elucidação do passado. A comparação do passado com o presente nada mais é do que a composição de uma história ou arqueologia do presente.


			As semelhanças entre o patriarcado de diferentes épocas demonstram que ele atua de forma institucional e discursiva. Ele evidencia suas variações ao longo do tempo e do espaço, contudo com características quase atemporais. Por exemplo, pode ser entendido como um fenômeno que privilegia o acesso dos homens às instituições deliberativas. Institucionalmente, o patriarcado age de maneira discursiva e simbólica, mediante narrativas que legitimam as estruturas de poder. Na Roma Antiga, isso se torna evidente por meio de narrativas como a de Tito Lívio, que apresenta histórias que faziam parte da memória social romana, como as de Lucrécia e Virgínia, que contam sobre a formação das instituições romanas durante o período da República (Azevedo, 2023, p. 127).


			Em relação aos estudos das mulheres, classicistas têm se envolvido com questões de gênero e sexualidade desde o final dos anos 1960. Muitos incorporaram com sucesso teorias pós-modernas, feministas e psicanalíticas, contribuindo até mesmo para o campo da teoria queer, desenvolvido durante os anos 1990 (Bahrani, 2005, p. 9).


			A “primeira onda feminista acadêmica” emergiu dos movimentos políticos feministas da década de 1960 e se preocupou com o combate ao viés androcêntrico e com a localização e documentação das mulheres nas fontes. O interesse estava em um revisionismo feminista, alcançado pela leitura de relatos em busca de qualquer informação que pudesse ser obtida sobre a vida das mulheres, utilizando-se, para tanto, de textos legais e documentos econômicos, que foram relidos para definir a posição social das mulheres. Nessa perspectiva, a identificação das contribuições das mulheres para a história tornou-se um objetivo importante (Bahrani, 2005, p. 14).


			Dessa forma, os classicistas vêm desenvolvendo a problemática de gênero e sexualidade desde o final dos anos 1960, estando a teoria queer nesse mesmo campo desde início dos anos 1990 (Bahrani, 2005, p. 9). Em 1993, Skinner mencionou que os estudos de gênero da Antiguidade ainda eram muito conservadores, hierárquicos e patriarcais (Skinner, 1993) e que costumavam apoiar-se em leituras empiristas de fontes textuais, a partir de um senso comum. Nesse sentido, Funari (1995) propôs que se deveria evitar esse tipo de abordagem, pois “apenas uma análise crítica permite compreender o ‘masculino’ e o ‘feminino’ como construções sociais que variam em termos de classe social, gênero e etnicidade, em diferentes períodos históricos e em diferentes sociedades” (Morgan, 1993, p. 194; Funari, 1995, p. 179-180 apud Bélo, 2018, p. 37). Atualmente, esses estudos têm sofrido um grande aumento desde a década de 2010, o que está permitindo que esses temas se desenvolvam e se atualizem, trazendo outras perspectivas e novas críticas.


			No mundo Clássico, o ponto de partida para os estudos das mulheres iniciou-se em 1965, quando Finley publicou o artigo intitulado “The Silent Women of Ancient Rome”, argumentando que as fontes para os estudos das mulheres eram escassas e, logo, não se poderia propor uma imagem fiel delas. Consequentemente, a quantidade de artigos sobre o assunto aumentou, com o intuito de mostrar novas maneiras de estudá-las, bem como foram desenvolvidas condições para interpretar melhor as fontes. Dessa forma, vários tipos de estudos expandidos poderiam englobar as mulheres, por exemplo, o estudo da família romana, o qual mostra como era o relacionamento do homem com a esposa, os serviços domésticos realizados por ela e a inclusão do Patronato, que acabou por envolver a mulher na vida econômica e social. Além disso, iniciou-se o estudo das profissões das mulheres, dos textos legais e das representações delas na arte, na literatura e nas inscrições funerárias, as quais revelaram relações pessoais, especialmente da mãe com o pai e com as crianças. A sexualidade e o erotismo também encorajaram os(as) estudiosos(as) a observarem o mundo romano com outros olhos (Rawson, 2006, p. 324). 


			Pode-se acrescentar, ainda, que as fontes escritas, assim como A Lei das Doze Tábuas, a codificação romana mais antiga, puderam dar visões de valores romanos, relações sociais, princípios de propriedade e direitos individuais e seus deveres. Podem ser citados vários episódios da História de Roma contidos nos escritos de autores como Salústio, que comentou sobre Semprônia3, uma mulher da elite que se envolveu na conspiração de Catilina para adquirir poder em 63 d.C.; Cícero, com suas cartas, que tratavam de atividades femininas na sociedade, bem como de discursos e comentários jurídicos, os quais sobreviveram na última compilação do Digesto; Catulo, com sua poesia, que explorou o mundo do sexo, do casamento e da sociedade; Lucrécio, com sua filosofia, que empreendeu os temas das emoções humanas; Aurelia Philematio e seu esposo, com a inscrição do ano I; e as estátuas de mulheres individuais (Rawson, 2006, p. 325), as quais também foram e continuam sendo inspirações para o estudo das mulheres na Antiguidade (Bélo, 2018, p. 37-38). 


			Os estudos de gênero na Arqueologia já vinham sendo discutidos desde meados da década de 1970, mas foi com a obra de Conkey e Spector, Archaeology and the study of gender, de 1984, que começou a crescer esse tipo de pesquisa. Foram apresentadas severas críticas ao androcentrismo, com ênfase na procura por mulheres nos registros arqueológicos e sua contribuição para o passado (Voss, 2008 apud Bélo, 2019, p. 30). Em 1991, houve, ainda, a publicação da obra de Gero e Conkey, intitulada Engendering Archaeology: women and prehistory, influenciada por contribuições feministas da Antropologia (Meskell, 1999). De acordo com Wylie (1991), a Arqueologia de gênero é dividida em três partes: a primeira critica o androcentrismo; a segunda procura pelas mulheres, denominando-se, por isso, de “a descoberta das mulheres”, não apenas das mulheres pré-históricas, mas também das arqueólogas, que foram apagadas de nossa história; e a terceira, por fim, faz uma revisão fundamental de conceitos (Meskell, 1999; Bélo, 2014, p. 28 apud Bélo, 2018, p. 35).


			A “segunda onda feminista acadêmica”, geralmente considerada como tendo início no final dos anos 1970, mostrou interesse em questões que vão além da revisão do silêncio sobre as mulheres no registro histórico, para considerar questões mais amplas de construção de gênero. A segunda fase criticou notavelmente a primeira, por não reconhecer a subordinação de gênero, tendo sido um período de encontrar mulheres nas fontes para apontar para seu status oprimido e formar métodos alternativos de definir as relações de gênero na sociedade. Esse foi um momento marcado por feministas, explicitando a diferença entre restabelecer as mulheres como agentes da história e fazer do gênero uma categoria central de análise. Tomou-se a noção de gênero ou de papéis de gênero como identidades socialmente construídas, impostas ao sexo biológico, uma identidade essencial localizada no corpo natural. Dessa forma, o sexo teria um status ontológico, enquanto o gênero seria variável. Esse movimento procurou encontrar uma causa para o status subordinado do gênero feminino (Bahrani, 2005, p. 15).


			Seguindo a terceira onda feminista4, marcada pelo ano de 1980, começaram os estudos de gênero ligados à idade, orientação sexual e etnicidade, tendo em vista que a identidade de gênero deveria ter sido concebida como algo complexo, classificado por uma rede de significados, variando de indivíduo para indivíduo ao longo do tempo, juntando-se a outras redes de práticas simbólicas localizadas nos conceitos de classe e raça. Definiu-se, assim, que a exploração feminina varia de acordo com a classe social, a raça e a divisão étnica em que ela está inserida (Meskell, 1999; Bélo, 2014, p. 29 apud Bélo, 2018, p. 36).


			A “terceira onda feminista acadêmica” iniciou-se em meados da década de 1980, segundo a maioria das estimativas. Esse movimento buscou um quadro mais amplo para pensar os processos complexos já apontados por algumas feministas da segunda onda. Na separação engendrada de casa e trabalho, a família e o casamento, entre outros aspectos, foram analisados como domínio das mulheres. Entretanto, isso não era suficiente para entender a complexidade das relações de gênero, o que também fez perpetuar a estrutura binária de hierarquias masculino/feminino. Isso posto, as feministas começaram a problematizar essas estruturas nas relações de poder. Conceitos como opressão, patriarcado, sexualidade e identidade, usados por feministas brancas de classe média, passaram a ser cada vez mais desafiados por uma nova associação feminista com a teoria cultural e o pós-modernismo, em especial o pós-estruturalismo (Brooks, 1997, p. 29-68; Barrett, 1992, p. 201 apud Bahrani, 2005, p. 18-19).


			Durante os anos 1980 e início dos de 1990, houve um crescente aumento de pesquisas da Antiguidade sobre a família, como é o caso dos trabalhos de Suzanne Dixon, The Roman Mother (1988) e The Roman Family (1992); Susan Treggiari (1991), que também contribuiu com a obra Roman Marriage, a qual estudou a instituição do casamento ao longo do tempo da História romana; Keith Bradley (1991), que contribuiu com o trabalho intitulado Discovering the Roman Family, apontando relevâncias legais e sociais em relação à família; e, demonstrando um aspecto político das mulheres, Richard Bauman (1992) comprovou que elas não eram passivas, na obra Women and politics in Ancient Rome (Moore, 2017, p. 3).


			Os estudos acerca da imagem da mulher imperial romana apareceram de forma tímida, por ser um assunto novo, em 1962, por meio do trabalho de Balsdon. O olhar feminista e revolucionário veio com a obra Goddesses, whores, wives and slaves, de Pomeroy, publicada em 1975. Em 1980, mesmo com toda a agitação do movimento feminista, um grande corpus de retratos imperiais foi organizado, chamado Das römische Herrscherbild, no qual os imperados tiveram uma longa seção, e suas mulheres foram exemplificadas apenas no final. As mulheres romanas começavam a se sobressair nos trabalhos acadêmicos quando Fittschen e Zanker publicaram, em 1983, um catálogo sobre os retratos das pessoas de Roma, nos Capitonile Museums of Rome, sendo o volume acerca das mulheres o primeiro a ser publicado. 


			O ano de 1996 foi marcante, tendo em vista que Barrett publicou a biografia de Agripina Menor; Rose (1997) promulgou um estudo dos grupos familiares imperiais, não deixando de salientar a importância das mulheres para a transmissão dinástica; e Winkes (1995) produziu uma monografia sobre Lívia, Otávia Menor e Júlia. É fundamental mencionar que houve uma obra acerca das mulheres imperiais e comuns de Roma no evento chamado I Claudia: Women in Ancient Rome, editado por Diana Kleiner e Susan Matheson (1996), que retratou a imagem dessas mulheres na cultura material, inclusive em moedas, e outros temas, como o Patronato e espaços domésticos de gênero (Wood, 1999, p. 3-4). Elizabeth Bartman (1999) elaborou uma monografia chamada de Portraits of Livia, que se compôs de um catálogo de imagens associadas à imperatriz romana.


			Na década seguinte, apareceram estudos como o de Susan Wood (2000), Imperial Women, que possui grande amplitude e riqueza de cultura material da dinastia Júlio-Claudiana (Moore, 2017, p. 3). Barrett (2002) publicou sua obra Livia: first lady of Imperial Rome, e Elaine Fantham (2006) lançou Julia Augusti. Esses lidaram com fontes históricas e cultura material. Além disso, Cleópatra acabou recebendo os mesmos tratamentos na obra de Duane Roller (2010), Cleopatra: a biography; Treggiari (2007), no trabalho Terentia, Tullia, and Publilia, que analisou evidências textuais, colocando tais mulheres em um contexto mais amplo da contemporaneidade delas; e Turia, de Josiah Osgood (2014), revela uma análise similar de uma mulher que teve o nome perdido na História (Moore, 2017, p. 3-4).


			Dentro desse contexto histórico-bibliográfico de estudos das mulheres antigas, nota-se uma valorização de autoras de língua inglesa. A maior parte das obras foi publicada por editoras que se sobrepõem às publicações mundiais, criando uma sombra que ofusca as pequenas editoras ou editoras estrangeiras, as quais também possuem trabalhos exemplares na área dos estudos sobre as mulheres da Antiguidade. Esse fato acentua a ideia de que há outras obras de línguas não inglesas que não estão sendo debatidas. Quando o são, tem-se um esforço acadêmico do “centro” para desvalorizar tais autores(as). 


			Entretanto, dentro do arcabouço mundial, as pesquisas femininas sempre tiveram certa relutância em serem aceitas, como já demonstrava Eleonor Scott, em 1995. A estudiosa indicou que os estudos sobre as mulheres ainda vinham sendo suprimidos pela academia. Primeiramente, pela própria exclusão, as mulheres são completamente ignoradas devido às narrativas do mundo romano, que foram concentradas em atividades em que os homens eram dominantes, como a política em Roma e nas províncias. Em segundo lugar, a autora afirma haver uma pseudoinclusão, ou seja, as mulheres são incluídas, mas somente aparecem quando elas são anômalas às normas masculinas. Em terceiro, a inclusão ocorre por alienação, quando as mulheres somente são consideradas em relação ao homem ou quando elas ameaçam o ponto de vista masculino quanto ao comportamento “correto” delas (Scott, 1995, p. 176-179). A dificuldade acontece devido às próprias fontes romanas, as quais foram usadas para construir hierarquias sobre um discurso idealizado, em vez de providenciarem uma narrativa verdadeira, que mostrasse a vida das crianças, das mulheres ou dos escravos. Como a cultura material, essas fontes são partes dos significados pelos quais os romanos definiam suas “minorias” (Revell, 2016, p. 2-3). 


			No ponto de vista de Eleonor Scott, a dificuldade estaria mais restrita a um contexto teórico-metodológico do que ao desafio de uma pesquisadora de ser reconhecida pelo seu trabalho. Contudo, o maior problema atual é não ter como continuar as pesquisas. Além das dificuldades da própria pesquisa, as pesquisadoras chegam em um ponto-limite do desenvolvimento acadêmico, que impede a continuação do desenvolvimento dos trabalhos, visto que as vagas para professores universitários são concedidas, em sua maioria, a homens. Mesmo que o número de publicações de pesquisas de mulheres seja maior do que o de pesquisadores homens, elas são pouco lidas e citadas. 


			Narro, em 2014, já tinha levantado algumas estatísticas em relação às mulheres como professoras/pesquisadoras no Brasil. Esses dados revelaram que, em cargos considerados de maior poder aquisitivo e de prestígio social na área do ensino e da pesquisa, apenas 14% das vagas de professores(as) catedráticos das universidades da América Latina, Portugal e Espanha são preenchidas por mulheres (Narro, 2014). Tais resultados remetem ao pensamento de que os homens têm maior poder de manipular conjuntos particulares de variáveis e operar com maior sucesso (Freitas; Morais, 2019, p. 112). Nesse sentido, os resultados estatísticos e qualitativos, mesmo dentro de grupos universitários, geralmente liderados por homens, nos quais as pessoas deveriam ter consciência das discrepâncias sociais e de gênero, demonstram que os discursos sobre a diversidade social funcionam como camuflagem, para que padrões comportamentais ligados aos pressupostos de gênero ainda sejam comuns. Esse fato contribui para a manutenção da dominância masculina, por meio da divisão de papéis de gênero, além da continuidade da opressão simbólica sobre as mulheres intelectuais.


			Considerando um contexto mundial, há restrição na aceitação de trabalhos de pesquisadoras que não sejam nativas de língua inglesa, mas que podem escrever em inglês, pois as obras que ganham repercussão global ainda se restringem ao “centro”, que conglomera, principalmente, autores(as) nativos(as) dos Estados Unidos da América e da Inglaterra. Esse “centro” foi formado dentro de uma visão colonial, mas que hoje quer amenizar o passado colonizador com discursos demagógicos, para mitigar tais ideais sobreviventes ainda nas mentes de intelectuais desses países, o que perpetua os pressupostos de gênero, raça e etnia. 


			Entretanto, essa situação pode ser abalada pela tecnologia ou contribuir para que alguns pressupostos ainda existam dentro dos eventos on-line, como o não aceite de trabalhos que não sejam de mulheres do “centro”, evidenciando o receio da divulgação de trabalhos de autoria não anglo-saxônica. A facilidade de repercussão e de divulgação teve como consequência a quarta onda feminista, marcada como tendo início em 2010 e que está acontecendo até o momento de escrita deste trabalho. Esse movimento trouxe uma nova agenda de mulheres jovens, que estão procurando apontar, falar e desafiar as injustiças globais em relação à mulher em geral, pois, mesmo havendo múltiplos feminismos, todos eles lutam pela igualdade de gênero. Essa última onda é evidenciada, principalmente, pelo ativismo por meio da internet, que se acentuou nos últimos tempos devido às dificuldades enfrentadas durante a pandemia da Covid-19. 


			Essas mulheres jovens e feministas são professoras, pesquisadoras, doutorandas, mestrandas e graduandas que estão se entremeando na História das Mulheres e participando de eventos virtuais para divulgarem seus trabalhos. Entre esses eventos, destacam-se congressos, palestras e simpósios nacionais e internacionais que estão conseguindo reunir estudiosas(os) do mundo todo em uma sala do Google Meet, por exemplo; aulas e outros eventos que ficam à disposição no YouTube por meio de plataformas, como o StreamYard; além dos podcasts, nos quais o conteúdo acadêmico também está sendo divulgado mediante entrevistas com pesquisadores(as). A tecnologia também vem facilitando a tradução de textos, como o caso do DeepL, uma alternativa para que textos de língua não inglesa sejam traduzidos e lidos, demonstrando que não há mais desculpas para não se ler autores(as) que não são do mundo anglo-saxônico e citá-los(as).


			Todos esses caminhos de comunicação estão facilitando a divulgação de trabalhos de pesquisadoras(es) de diferentes horizontes e que têm como tema as mulheres e o gênero na Antiguidade. Os estudos das mulheres hoje estão permitindo uma comparação da vivência feminina e novas críticas ao patriarcalismo do passado e do presente. Desse modo, a proposta deste trabalho não foi desconectada da contemporaneidade, tendo em vista que é por meio do olhar atual, mediante valores, crenças e comportamentos vivenciados, além da problemática sobre as questões atuais das mulheres, que se buscou esse conhecimento, uma vez que este estudo teve como tema essencial perspectivas de independência e liderança feminina. Dito isso, a reconstituição do passado está fundamentalmente localizada dentro do contexto do presente, e as políticas e os assuntos sociais do presente impactam na reconstrução das sociedades do passado (Shanks; Tilley, 1992 apud Revell, 2016, p. 5).


			Portanto, este trabalho é relevante por se caracterizar como uma reflexão da percepção da realidade do presente por meio de uma abordagem analítica das condições aperfeiçoadas dos estudos das mulheres na Antiguidade. É capaz, assim, de gerir consciência e coerência da realidade atual feminina em contraposição à existência de uma variedade e semelhança feminina do passado.


			O que esperar deste trabalho


			Qualquer pessoa comum da Roma imperial estaria familiarizada com os componentes da família do imperador, mesmo que nunca os tivesse visto pessoalmente. Ao caminhar por Roma, fosse em uma basílica, fosse em uma praça, lá estariam estátuas, afrescos e placas de figuras imperiais deificadas para serem apreciadas pela população. Além disso, as imagens dessas pessoas circulavam cotidianamente mediante um objeto muito comum: a moeda5. Ela era um reflexo da realidade do seu tempo, com uma face da percepção do poder, que refletia o que a pessoa fez ou faria (Tunner, 2007, p. 5), além de seu valor, pois as legendas das moedas explicavam a importância do sujeito cunhado na estrutura do poder, indicando suas atribuições. Sobretudo, as moedas não eram efêmeras, pois circulavam mesmo depois da morte do imperador que as havia cunhado e podiam continuar circulando por mais de 100 anos depois (Porto, 2018, p. 142).


			Muitos desses rostos familiares eram de mulheres ligadas à família imperial, por exemplo: a mãe do imperador, sua esposa, suas filhas e até suas irmãs. A consideração de ter como lembrar de alguém pela eternidade marcava a estima da memória para essa sociedade, além de ser um marco de status familiar. A memória dos personagens romanos estava atrelada ao culto dos ancestrais em Roma e era um elemento forte da religiosidade que se manifestava de muitas formas, como em procissões funerárias, em exposições de retratos nos pátios das residências senatoriais etc. A iconografia monetária foi mais uma maneira de mostrar o poder familiar e seu status na sociedade (Florenzano, 2015, p. 16). As mulheres romanas eram sempre lembradas como exemplos apropriados de esposas. A figura delas em moedas, por exemplo, de alguma forma, expressava que elas sustentavam uma prosperidade imperial, virtude matrimonial, segurança, lealdade e outras características. 


			Roma, principalmente com Augusto, foi regulada pela visibilidade de pessoas imponentes. Mas essa visualização não deixou de estigmatizar e de definir a noção de gênero dessa sociedade, o que leva a questionar os intuitos e as condições em que essas mulheres romanas apareciam em público e em suas diversas representações. A agência do poder sobre a amostragem da força governamental pode ter sido definidora da atuação feminina, ou a própria agência feminina as deliberou na esfera pública, uma vez que o imperador era quem se apropriava do espaço público, além de ter o seu controle e manter limitações de expressões públicas, com a ideia de que ninguém deveria ser mais visível do que ele próprio. Porém, deve-se levar em consideração o fato de que as mulheres imperiais assumiram atividades dentro do Patronato, as quais eram essenciais para manter a imagem da família imperial e, consequentemente, deram a elas maior visibilidade, liberdade de expressão e presença, o que até pode ter levado a gerar tensões. Estas poderiam ter tido como resultado um olhar diferente à atuação das mulheres, podendo ter levado a estabelecer modificações de padrões, os quais não seriam mais adequados diante das novas atuações femininas.


			Desse modo, o intuito deste trabalho foi a realização de um estudo a respeito da força pública das mulheres romanas que compuseram a elite social, dentro do período do final da República e início do Império (84 a.C. - 59 d.C.), por meio da análise das imagens monetárias de Fúlvia, Otávia, Lívia, Agripina Maior e Agripina Menor, junto a informações de fontes textuais. A cunhagem de moedas com os retratos delas compõe uma formidável ferramenta de trabalho atualmente, posto que traz informações sobre essas personagens, as quais não estão nos documentos escritos. Howgego acredita que a moeda é o mais deliberado de todos os símbolos dentro de uma identidade pública, na medida em que a identidade não é eterna, mas algo ativamente construído e contestado, dentro de um contexto histórico particular, e baseado em uma subjetividade, e não em um critério objetivo. Além disso, para tudo que é construído de forma contingente, a identidade é um guia poderoso à ação. As moedas demonstram uma enorme gama de autodefinição e representações explícitas da identidade pública, oficial, comunal e, principalmente, cívica. A cultura material permite evitar problemas custosos associados com o que é definido externamente, implícito e identidades privadas. Acrescenta-se que se pode questionar sobre identidade pública, resistência, autodefinição e promoção (Howgego, 2005, p. 1), como a propaganda.


			A cultura material não é isenta de valor, mas dá significado simbólico para contextos específicos (Hodder, 1986 apud Shanks; Tilley, 1992). Esses significados são formados de acordo com a construção social existente entre os relacionamentos, o que influencia o modo como as pessoas do passado mantêm suas posições de poder dentro de uma sociedade. 


			Especificamente, as moedas apresentam uma combinação própria de imagem e texto, incomum para outras categorias midiáticas. A legenda monetária costuma dar nome à autoridade emissora, um nome de governante ou de outra pessoa importante para o poder. Consequentemente, essa materialidade possui uma vantagem sobre vasos e esculturas em termos de contextualização documental. As moedas acabam por ser mais bem datadas do que qualquer outra categoria de artefatos. Muitas vezes, elas circulavam por muito tempo, o que multiplicava o potencial de espectadores (Callataÿ, 2022, p. 249 e 252). 


			As moedas combinam as imagens, os textos e a materialidade. Elas foram produzidas por autoridades que garantiram seu valor. Elas demonstram aspectos das representações do grupo que as produz, comunicação e decisões econômicas tomadas. Contudo, são objetos do dia a dia e foram encontradas no mundo Antigo em tesouros, escavações de assentamentos e lugares religiosos. As moedas são tanto documentos históricos quanto objetos arqueológicos e possuem a habilidade de ter uma ligação entre as estruturas sociais e a agência individual (Kemmers, 2019, p. 3).


			Em relação às legendas mais comuns, no anverso, os nomes e os títulos dos imperadores eram escritos no nominativo ou no dativo (depois do S P Q R, do Senado e do povo de Roma para o imperador); e no reverso, comumente, aparece um deus ou uma deusa, muitas vezes anônimos ou com seus nomes também no nominativo, basicamente com AUG, significando AVGVSTA ou AVGUSTI. Esse tipo de legenda aparece de forma repetitiva (Williams, 2007b, p. 60-61), mas pode ocorrer de outros tipos também.


			A moeda traz em seu pequeno espaço a oportunidade de legitimação de um poder, uma vez que por si só esse objeto pode ser considerado um lugar público de expressão governamental, multiplicado por sua capacidade e função própria de se alastrar e divulgar um discurso, que ganha força pelo fato de ter grande repercussão. Esta também pode ser limitada, dependendo do poder governamental, do território e da aceitação dos símbolos que essa cultura material carrega. Consequentemente, a moeda legitima o poder de quem é cunhado(a) e o transporta, espalhando esse significado até o limite de onde o objeto é utilizado. A moeda possui uma agência que é construída desde quem escolhe os elementos e os símbolos que nela vão ser cunhados até sua manufatura e concretização de sua existência, além da comunicação, não somente do valor econômico6, mas também do entendimento simbólico, o qual deve ser compreendido por quem a elaborou e por quem a recebeu. 


			O simbolismo que envolve as imagens e os textos em moedas pode remeter a um entendimento dentro das relações sociais e dos ideais, a padrões e a valores envolvidos. Desse modo, as moedas poderiam ser utilizadas para espalhar uma ideologia. Ao disseminar vários tipos de mensagens e diversos tipos ideológicos, a moeda alcançava diferentes audiências (Manders, 2008, p. 10-11). Todavia, os elementos em uma moeda deviam ser escolhidos com uma finalidade e não deveriam ser símbolos triviais. 


			Conforme Rowan, a moeda era um modo de autoexibição e comunicação, usada ao lado de textos, construções e outros monumentos para justificar posições e consolidar poder dentro de um contexto aristocrático de competição. No entanto, mais do que os monumentos, como os do fórum ou do arco do triunfo, a moeda era um monumento móvel, promovendo uma audiência maior e que não era apenas elaborada para a elite. Esse objeto era uma fonte que podia atestar alianças políticas e ideologias (Rowan, 2019, p. 23). Isso posto, as representações de poder nas moedas tinham a finalidade de legitimação, informação e glorificação, que eram, muitas vezes, associadas à religiosidade, como o fato de alguns imperadores se identificarem com alguma deidade e utilizá-la para autoglorificação (Manders, 2008, p. 32), além do que o divino poderia ser algo que todos reconheciam e entendiam.


			Para adicionar, a moeda vai além do valor de troca. No mundo romano, esse objeto era como um “monumento em miniatura”. Levando em conta o que o objeto queria comunicar, ele também era um meio de formação de identidade, assim como uma cultura material que poderia ter sido presente em atividades diversas, como na religiosa, presente em cultos e na vida social (Rowan, 2019, p. 4). 


			Visando a aprofundar os quesitos dos elementos de comunicação das moedas, a iconografia se torna o meio mais contundente para ser seguido. Tais elementos iconográficos, provavelmente, foram escolhidos para a autolegitimação de uma elite. Nesse sentido, os símbolos possuem mais significado para aqueles que os forjaram do que para aqueles que, passivelmente, os aceitaram. Mesmo com um pequeno alcance da circulação monetária, a iconografia era importante para representar a identidade política coletiva da elite (Barker, 2020, p. 17). Todavia, para a análise monetária, foi levado em conta onde, quando e por quem as moedas foram cunhadas (Callataÿ, 2022, p. 253).


			Jones (1956, p. 14-15), assim como Michael Crawford e Ted Buttrey, acreditava que as moedas eram instrumentos financeiros, e não políticos, mas, em 1980, as coisas começaram a mudar. Paul Zanker e Niels Hannestad, sistematicamente, incluíram em seus estudos a parte visual das moedas, compondo-as junto à arte romana, além de não terem receio de usar a palavra “propaganda” para explicar os intuitos e os propósitos imperiais de comunicação (Zanker, 1987; Hannestad, 1986). Tonio Hölscher, em um trabalho mais teórico, salientou que a linguagem das imagens do Império romano formava um sistema semântico coerente, que permitia sua repetição na mídia (Hölscher, 1987). 


			Andrew Wallace-Hadrill ressaltou que, no período de transição para o governo de Augusto, o aparecimento do retrato no anverso combinava a imagem de vitória, triunfo e abundância para a legitimação da própria moeda, por ela ser algo do Estado e da legitimação do governante (Wallace-Hadrill, 1986, p. 84-85). Reinhard Wolters foi capaz de mostrar que as fontes literárias tinham um conhecimento e uma relevância das imagens nas moedas mais frequentemente do que se pensava, evidenciando que algumas moedas eram selecionadas para atividades ritualísticas (Wolters, 1999, p. 308-340). Esses trabalhos abriram o campo para o aumento do estudo das moedas como instrumentos de comunicação política (Kemmers, 2019, p. 16-17).


			Andrew Meadows e Jonathan Williams promoveram a noção de “monumentalidade” para compreender os tipos de moedas do final da República. Para eles, “propaganda” não seria o melhor termo para ser colocado às moedas, visto que esses objetos não persuadiam a população, mas relembravam as pessoas de certo aspecto ou evento. Todavia, os autores nunca negaram a “mensagem de comunicação” que as moedas apresentavam (Meadows; Williams, 2001; Hekster, 2003, p. 3). De acordo com Williams, as moedas romanas eram monumentos que traziam à mente eventos e personagens do passado durante a República. Enquanto isso, durante o Império, os romanos comemoravam a fama, a res gestae e a virtutes do imperador reinante e sua família (Williams, 2007b, p. 60).


			A palavra moeda estava atrelada à origem etimológica antiga do verbo latino moneo, que significa “avisar” e “advertir”, podendo ser entendido como “lembrar” ou “fazer pensar”, e seu infinitivo seria monere. De outra forma, a palavra também é vinculada à deusa Juno Moneta, com epíteto Moneta derivado do mesmo verbo (Glare, 2012, p. 1243-1234; Meadows; Williams, 2001, p. 27-49). Todavia, outra palavra vinculada ao verbo moneo é monumentum, compreendido por Meadows e Williams (2001) como uma convenção romana relacionada à memória e ao monumento. Nesse sentido, as moedas teriam a função de agir como um (re)avivador da memória coletiva (Halbwachs, 1992; Assman; Czaplicka, 1995 apud Sales, 2022, p. 60-61).


			No que concerne ao monumento, ele não seria apenas um túmulo, mas qualquer coisa que remetesse à memória, pois o “lembrar” (meminisse) é como extrair da memória (memoria) que vem da mesma raiz que monere (“lembrar”) e monet (aqueles que lembram). As coisas que são feitas para preservar a memória são monumentos (monimenta). Em latim, qualquer coisa relacionada à memória de uma pessoa ou evento é um monumentum, como uma obra histórica, uma poesia, uma inscrição, um prédio ou uma estátua. Essas palavras também estão relacionadas com Moneta e o grego Mnemosine, que é a personificação divina da memória. Dito isso, as moedas seriam “monumentos em pequena escala”. A competitividade entre os membros da aristocracia grega, no século II a.C., teria favorecido essas características para a cunhagem monetária (Meadows; Williams, 2001, p. 27-49 apud Sales, 2022, p. 61).


			A associação de moeda com Juno Moneta permeia ambos os léxicos, aproximando o templo da deusa da casa de moedas e da relação da divindade com a memoria (Galinsky, 2014, p. 1). A deusa estava relacionada com as qualidades de concordia, libertas e pietas, sendo também associada com a memória e a capacidade de relembrar e recordar. Na Odisseia, Lívio Andrônico traduziu o nome da deusa grega Μνημοσυνη para o latim como Moneta, sendo que, em grego, Mnemosyne era a deusa da memória (Meadows; Williams, 2001, p. 33). Desse modo, a memória estaria ligada ao templo de Juno Moneta (Sales, 2022, p. 63-64)


			Além disso, a moeda faz parte de um estratagema do poder, uma vez que o poder não é uma instituição, uma estrutura e uma lei universal, mas é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada. Os efeitos de dominação são disposições de manobras, táticas e técnicas dentro de uma rede de relações tensas, que sempre estão em atividade, o que demonstra que, entre as relações de poder, há pressupostos de dominação e repressão presentes na sociedade civil (Foucault, 2001 apud Filho; Vasconcelos, 2007, p. 11-12), e a moeda é apenas um objeto que reflete esse sistema.


			Diante disso, por meio da iconografia, este trabalho é pautado na elucidação de que as moedas são objetos hábeis para a demonstração das relações de poder, considerando o conceito de Wolf (1990), que salienta que o poder deve ser hierárquico, envolvendo dominância e subordinação, além de que sempre causa resistência. Kent (1984) menciona que o poder é um acesso ao controle sobre outras pessoas ou meios. Ainda, para a sociedade ocidental dos negócios ou militar, o poder está atrelado ao controle e ao comando e foi projetado de acordo com culturas do passado como o único tipo de poder. Nessa perspectiva, as feministas têm criticado a infiltrante tendência masculina, a qual resulta no poder androcêntrico hierárquico (Spencer-Wood, 1999, p. 178-179). Feitosa observa que é possível ter uma postura de dominação masculina e obscurecer-se no que tange à percepção de diferentes poderes, definindo as relações de gênero como relações de poder ou de prestígio, que também se complementam reciprocamente (Feitosa, 2005). A conexão com o poder pode ser vista como um fenômeno de reflexividade institucional em constante movimento. Dessa maneira, considera-se que é institucional por ser o elemento estrutural básico da atividade social; e é reflexivo de forma que é introduzido para descrever a vida social, que pode ser transformada – não de forma mecânica, nem de forma controlada, mas como parte de configurações de ações empregadas pelos indivíduos ou grupos (Giddens, 1992, p. 39).


			Como as representações femininas em moedas, em geral, deveriam passar, inicialmente, pela aprovação do imperador, do Senado e das elites locais provinciais, contando com seus limites de expressões, este trabalho demonstrará como a oportunidade de visibilidade dessas mulheres foi desenvolvida, muitas vezes, como ferramenta para um discurso do gênero masculino. Além disso, indica, pela cultura material, como o gênero feminino foi caracterizado, testado, definido, ostentado e dominado por meio de circunstâncias que poderiam favorecer a manutenção de uma relação de poder e, consequentemente, de gênero, entre os imperadores e suas mulheres. Deve-se ter em mente que as imagens não refletem a verdade do cotidiano, mas uma idealização, a qual não deixa de cogitar as relações de gênero e sua influência nas estruturas de poder. Contudo, mediante a análise de moedas com figuras femininas, pode-se calcular as atitudes masculinas sobre o controle do gênero e seu poder. Outro fator a se pensar é como a cunhagem dessas imagens de mulheres em moedas poderia ser importante para o sucesso governamental.


			No que tange à análise Numismática, este trabalho não segue os preceitos tradicionais, os quais seriam ligados aos aspectos econômicos, como circulação monetária, valor, diversos tipos de transações, pagamentos de soldados de guerra etc., mas ao que as moedas intencionam comunicar, que pode englobar as relações de gênero. A moeda vem sendo estudada sob o prisma de mercadoria e de objeto de troca. A história social procurou os reflexos que a mudança monetária produzia na sociedade, em detrimento dos salários, do custo de vida e dos comportamentos coletivos perante a sociedade. O estudioso da moeda vem se preocupando com o corpo social e econômico que a moeda servia e com o metal com o qual ela era produzida. Estruturalmente, a moeda ultrapassava os limites geográficos do poder, que a emitia e definia ideologicamente um povo e uma civilização a que esse objeto pertencia (Carlan, 2008 apud Sales, 2022, p. 60).


			Essa ressalva é colocada uma vez que as moedas antigas eram instrumentos monetários e serviam para a função econômica. Entretanto, elas também eram fornecedoras de uma identidade e/ou da comunicação política (Elkins, 2019, p. 105). As moedas imperiais romanas comunicavam mensagens que eram visualizadas, porém sempre foram estudados a autoridade, o intuito e o motivo de se cunhar moedas com determinadas imagens nelas. Todavia, estudos numismáticos podem sobrevalorizar a cunhagem como um meio de comunicação político, pois o povo não deveria prestar muita atenção em tais elementos (Elkins, 2017, p. 4). 


			No entanto, o governo deveria ter uma razão para a cunhagem de certos elementos que poderiam mostrar a dinâmica cultural da sociedade romana, como as estratégias de gênero. Questiona-se, então, como as mulheres romanas eram apresentadas ao público, contando que suas imagens foram construídas para remeterem a mensagens apropriadas ao consumo público, de acordo com os interesses do Estado, tendo em vista que o imperador tinha considerável controle sobre as cunhagens de moedas, sendo que ele não era obrigado a incluir suas mulheres em suas cunhagens. Dessa forma, ao analisar uma moeda, foi levado em consideração que ela possui dois lados, os quais interagem entre si (Callataÿ, 2022, p. 248).


			Contudo, mais do que o povo romano, a elite deveria compreender os significados imagéticos. Na verdade, o povo e mesmo pessoas das províncias deveriam desprezar as imagens de elementos que não eram do seu mundo. Elkins menciona que as moedas ofereciam evidências internas que sugeriam que os de fora compreendessem-nas. Muitas moedas foram escolhidas para serem cunhadas como elementos da plebe, como moedas imperiais de bronze e como quadrantes que circularam primeiramente em Roma. Entretanto, tipicamente nas imagens das moedas imperiais, os elementos desenhados pertenciam a um vocabulário comum a várias formas artísticas, sugerindo que os símbolos, os gestos e as figuras eram compreendidos por uma audiência estrangeira. Isso posto, a moeda romana era uma das mídias comunicativas mais importantes do Império romano, comparada com monumentos e esculturas em relevo, reforçando a retórica política (Elkins, 2017, p. 4-6).


			A iconografia das moedas e suas legendas poderiam indicar mensagens a uma audiência específica não somente do Senado, mas também do povo. Todas as moedas evidenciam que estão embrenhadas de mensagens políticas que podem afetar certos tipos de grupos sociais, como as figuras femininas com ramos de grãos, que aparentemente apontam para um modelo feminino da elite, além de demonstrarem fertilidade, produtividade, prosperidade e, o mais importante, distribuição alimentícia. Isso sugere que as moedas carregavam imagens e textos que levavam mensagens ideológicas, indicando que a comunicação era uma função importante para Roma.


			Nessa perspectiva, as moedas oferecem um espelho notável das identidades construídas. Elas mostram como os poderes emissores desejavam ser vistos e percebidos. Além disso, aparecem como testemunhas deliberadas de seu tempo e são muito mais confiáveis do que fontes literárias posteriores e partidárias (Callataÿ, 2022, p. 244-245).


			Todavia, dependendo da figura feminina que era escolhida para estar visível nessa cultura material, o governante conseguia apresentar as virtudes de sua família e sua descendência, além de fazer uma boa propaganda do seu governo, iniciando com Augusto, que foi copiado por imperadores romanos posteriores. No entanto, houve aqueles, como Tibério, que restringiram as homenagens feitas para sua mãe, Lívia. Dessa maneira, a cultura material constituída por moedas pode ser fundamental para comprovar o status e a autoridade sobre a figura feminina, evidenciando um aspecto ideológico e legal diante do governante e as mulheres ao seu redor. A esse respeito, pode-se observar que as mensagens nas moedas transmitiam uma combinação de palavras e imagens. Geralmente, essas figuras são imperiais e de pessoas ligadas ao imperador ou da elite, associadas ao governante, o que pressupõe uma estrutura hierárquica. Esta deve ser analisada por meio dos detalhes, pois as moedas e suas homenagens, principalmente os títulos, vão ser fundamentais às futuras gerações, assim como o título de Augusta (Brubaker; Tobler, 2000, p. 573-575), que foi prestado a mulheres como Lívia e Agripina Menor. 


			A moeda abre as portas para a propaganda do imperador, contando que seus dois lados são úteis e servem como munição adequada para esse tipo de comunicação. O anverso traz a figura mais proeminente, enquanto o reverso, uma figura secundária, mitológica ou outras imagens, que o governante poderia usar para vangloriar seu poder. Em relação às mulheres em moedas, muitas aparecem junto ao imperador ou sozinhas, mas com legendas que as indicam, com o critério de serem utilizadas como apoio ao governo, em um contexto político, invocando virtudes domésticas femininas. Geralmente, as mulheres escolhidas possuem posições importantes ao lado do imperador, assim como sua mãe, irmã ou esposa, porém também há exceções a esse modelo. 


			Durante o governo de Augusto e Tibério, havia casas de moedas oficiais em Roma e Lugduno, mas muitas cidades provinciais continuavam a bater moedas independentemente, o que fez com que elas produzissem uma grande quantidade de moedas com imagens da família do imperador, que não deixou de disseminar uma ideologia imperial. Outro fato é que a maioria das moedas cunhadas em Roma tinha imagens do próprio imperador, e aquelas com as mulheres imperiais acabavam sendo cunhadas nas províncias (Harvey, 2020, p. 107 e 121).


			As moedas cunhadas em cidades provinciais carregavam tanto referências locais quanto de Roma. As províncias, muitas vezes, traziam uma nova concepção da família imperial e do imperador. Lívia e outros membros da família imperial eram mais comumente representados nas moedas provinciais, e, geralmente, o imperador era associado a uma deidade local. As diferentes regiões tinham distintas imagens de Augusto, demonstrando que sua imagem pública deveria ser vista como um processo colaborativo que envolvia vários autores (Rowan, 2019, p. 149).


			No entanto, no tempo de Augusto, moedas de ouro e prata, que eram oficialmente romanas, continuaram a ser batidas nas províncias, com a permanência de uma cunhagem descentralizada do período da guerra civil. Burnett menciona que, uma vez que Augusto tinha oficializado sua renúncia ao consulado, ele não deveria mais ter poder constitucional para controlar a cunhagem de moedas em Roma. Todavia, tendo cunhagem de moedas preciosas nas províncias, Augusto poderia manter o controle direto do processo por meio de seu poder proconsular (Burnett, 1977). Isso explica o motivo pelo qual a Gália e a Península Ibérica poderiam ter sido mais convenientes para fazer o pagamento de soldados (Rowan, 2019, p. 150).


			Os resquícios arqueológicos revelam que a circulação de moedas oficiais era comum junto às moedas mais antigas, às imitações e a outros tipos de moedas. Isso sugere que a experiência diária monetária era diferente de uma cidade para outra e da impressão dada pela divisão artificial em RRC (Roman Republic Coins), RIC (Roman Imperial Coins) e RPC (Roman Provincial Coins), aparentando que as cidades não precisavam desenvolver suas soluções locais (Rowan, 2019, p. 184).


			Diante disso, este trabalho se baseia em um olhar que apresenta novos pressupostos, os quais estão abertos para o estudo do simbólico e, especialmente, da sociedade, dos indivíduos, das relações de poder e de gênero, ou seja, que considera as relações sociais, preocupando-se com o contexto histórico e social. Além disso, pondera a subjetividade e o comprometimento dos grupos sociais (Funari, 2003), demonstrando também que o indivíduo faz parte das mudanças sociais e da cultura material que o envolve. Consideram-se, assim, os dilemas da sociedade do presente fundamentados no passado, com críticas às injustiças e às opressões sociais. 


			Especificamente, a preocupação do estudo estará em como as moedas poderiam demonstrar o poder do imperador pelas imagens femininas; como esse poder aparece por meio dos elementos simbólicos da moeda; como as mulheres cunhadas em moedas foram utilizadas para evidenciar as funções que tinham socialmente; como elas poderiam aparecer como mães, filhas, esposas, personificadas e com suas virtudes. O mais interessante nessas moedas é perceber as representações e as mudanças do poder governamental.


			Seguindo esse pensamento, foi necessário esclarecer, no capítulo 1, como era a vida em geral das mulheres romanas no final da República e no início do Império. A explicação vai desde o envolvimento delas na religião e nos aspectos da pudicitia até a posição familiar, para fazer parte de um sistema dentro de um patriarcalismo estrutural, baseado no discurso religioso, histórico e jurídico.


			Antes da explicação da vida e das moedas de Fúlvia, Otávia, Lívia, Agripina Maior e Agripina Menor, no capítulo 2, é demonstrado como a imagem dessas mulheres foi até o público e como tais materialidades foram importantes para compor um repertório da vida dessas mulheres.


			Depois de tais capítulos explicativos, o trabalho adentra em cada personagem. Dessa forma, o capítulo 3 é dedicado à vida, às moedas de Fúlvia e a como a iconografia monetária estava relacionada com seus atos, diante de um propósito de expansão territorial de seu marido Marco Antônio.


			Após uma mulher de atitude como Fúlvia, são apresentadas, no capítulo 4, a vida e as moedas de Otávia, irmã de Otávio. O capítulo envolve todos os entraves que Otávia teve que fazer para apoiar seu irmão quando se casou com Marco Antônio. Sua iconografia somente foi adentrada durante o período de seu casamento, mostrando ter sido uma mulher que estava na balança entre dois rivais e que não tinha quase autonomia. Entretanto, ela foi um exemplo de matrona ideal romana, delimitada por diversos autores.


			O capítulo 5 ressalta como Lívia foi importante para a evidência pública das mulheres imperiais. Essa parte do trabalho pauta-se na questão pública feminina, confirmada depois dos agenciamentos de Lívia. Sua atuação não fez com que deixasse de ser vista como uma matrona ideal, pois sua iconografia monetária sempre a relacionou com a prosperidade, a fertilidade, o sucesso dinástico e as deusas ligadas com essas virtudes.


			O capítulo 6 é dedicado a Agripina Maior, uma mulher que passou grande parte de sua vida preparando-se para ser uma imperatriz, mas seu destino foi desviado. Agripina Maior, como Fúlvia, apresentou caráter de líder militar ao atuar em favor da sobrevivência de soldados romanos contra grupos germânicos. Sua morte e de seu marido, Germânico, foram honradas pelo futuro imperador, Calígula, que providenciou a cunhagem de moedas para celebrar a vida de seus pais.


			O capítulo 7 explica a vida e as moedas de Agripina Menor. O título do capítulo é como uma metáfora à vida que Lívia teve, como se Agripina desejasse seguir seus passos e tornar-se uma mulher de grande poder. Sua vida foi delineada por alguns autores antigos como repleta de estratagemas para que ela chegasse, junto de seu filho, no ponto mais glorioso de poder. Sua iconografia monetária trouxe memórias ancestrais, como a de sua mãe, Agripina Maior, e ela foi cunhada com os imperadores que estavam ao seu redor, ou seja, tanto com seu marido, Cláudio, quanto com seu filho, Nero. Assim como Lívia, suas moedas também apresentaram virtudes relacionadas com a prosperidade, a fertilidade, o sucesso dinástico e as deusas que carregavam tais simbologias. 


			A conclusão remata o trabalho com os aspectos da vida e as cunhagens monetárias dessas mulheres, além de submergir em uma discussão do lugar de atuação delas e como a questão do público e do privado é interpretada atualmente. Por esse trabalho, tal padrão de análise, com diversas críticas, pôde ser decodificado de maneira mais complexa, uma vez que as fontes escritas delimitam tais divisões, mas com tantas exceções que é sugerido que ela seja vista com um olhar mais abrangente, e não dividida de forma binária. Para terminar, a posição dessas mulheres do passado é comparada e contrastada com a posição das mulheres da atualidade.


			





				

					2  Ao longo desta obra, ocorrem digressões de aspectos do presente, como um estímulo para uma comparação com o passado. Além disso, há citações de alguns autores que trabalham com o presente, que foram adequadas para a interpretação do passado.


				


				

					3  Semprônia parece ter sido casada com D. Júnio Bruto e era mãe ou madrasta de D. Júnio Bruto Albino, um dos assassinos de César. Syme (1964) sugere que ela era filha de um Semprônio Tuditano, tornando-a tia de Fúlvia, esposa de Clódio, Cúrio e Marco Antônio, mas isso não é apenas uma hipótese (Syme, 1964, p. 133-5; Hemelrijk, 1999, p. 277).


				


				

					4  Para saber melhor sobre as ondas feministas, ler: CUDD, A. E.; ANDREASEN, R. O. Feminist Theory. Oxford: Blackell Publishing, 2005.


				


				

					5  As moedas de 49 a.C. a 14 d.C. foram coletadas em dois trabalhos de referência. As republicanas de antes da batalha de Ácio, 31 a.C., podem ser encontradas no trabalho de Crawford, Roman Republican Coinage (RRC). Já as moedas de depois de 31 d.C. podem ser achadas no primeiro volume The Roman Imperial Coinage e na segunda edição (RIC 12). As moedas das cidades provinciais, de depois de 44 a.C., foram catalogadas no Roman Provincial Coinage series (RPC 1). RRC organiza as moedas cronologicamente, com cada grupo de moedas chamado de séries (ex. 344), seguido por outro número, que se refere a uma moeda individual dentro da série (ex. RRC 344/1, 344/2). RIC separa as moedas por imperadores e casas de moedas, com cada tipo de moeda assinada por um número diferente (ex. RIC 12 56). RPC é organizado por regiões geográficas, casa de moeda e cronologicamente, com cada tipo de moeda assinada por um único número (ex. RPC 1 456). As datas assinaladas por Crawford em RRC são baseadas na combinação de dados vindos da metrologia (peso e sistema denominacional). Deve-se notar que as moedas não possuem uma indicação precisa de suas datas, e os anos dados por Crawford são sugestões que até hoje foram bem aceitas (Rowan, 2019, p. 20).


				


				

					6  Sobre os valores e as nomenclaturas das moedas, ver Apêndice 1.


				


			


		




		

			Capítulo 1 


			A mulher romana do final da República ao início do Império7


			“[...] em 1918, em Londres, entrevistada em um estudo de história oral realizado por Joy Melville, recorda que sua mãe sussurrava-lhe toda noite quando ela ia dormir, que não deveria fazer sexo antes do casamento senão ficaria louca. Ela não questionava por que as mães solteiras eram colocadas em asilos; apenas pensava: ‘Bem, elas mereceram; fizeram sexo e enlouqueceram’”.


			(Melville, 1991, p. 2 apud Giddens, 1992, p. 70)





			O Ato de Deficiência Mental, promulgado em 1913, no Reino Unido, permitia que as autoridades locais autuassem e mantivessem presas as mulheres solteiras grávidas que fossem pobres, desamparadas ou apenas “imorais”. Acreditava-se na ideia de que gravidez ilegítima era em si um sinal de subnormalidade. As mulheres solteiras da elite que ficavam grávidas podiam fazer abortos ilegais, assim como as pobres, estas, porém, com um risco maior. Consequentemente, esse era o resultado de uma sociedade que era ignorante em relação ao sexo e à reprodução, assumindo as mulheres, nesses critérios, como anormais (Giddens, 1992, p. 90). Na semana do dia 20 de junho de 2023, o Time Out London publicou em sua página do Instagram que milhares de manifestantes marcharam por Londres em oposição a uma lei de 1861, a qual ainda criminaliza o aborto no Reino Unido. Referente a essa lei, a legislação do Reino Unido coloca:


			Every woman, being with child, who, with intent to procure her own miscarriage, shall unlawfully administer to herself any poison or other noxious thing, or shall unlawfully use any instrument or other means whatsoever with the like intent, and whosoever, with intent to procure the miscarriage of any woman, whether she be or be not with child, shall unlawfully administer to her or cause to be taken by her any poison or other noxious thing, or shall unlawfully use any instrument or other means whatsoever with the like intent, shall be guilty of felony, and being convicted thereof shall be liable ... to be kept in penal servitude for life.


			Whosoever shall unlawfully supply or procure any poison or other noxious thing, or any instrument or thing whatsoever, knowing that the same is intended to be unlawfully used or employed with intent to procure the miscarriage of any woman, whether she be or be not with child, shall be guilty of a misdemeanor, and being convicted thereof shall be liable ... to be kept in penal servitude8 (The National Archives, 1861).


			Ao se pensar nas mulheres da elite romana, sempre são levadas em consideração as fontes que remetem à casa e à família, posto que os documentos sobre elas, tanto escritos como materiais, remetem a esse caminho. Com isso, ao dar importância ao feminino, nesse tempo, sociedade e status social, logo, pondera-se a oposição masculina, que reconheceu as mulheres como as “outras”, largadas para o plano da alteridade e submissas perante a realidade social e em termos simbólicos. A Roma antiga proporcionou vários exemplos de matronas, caracterizadas como esposas, mães e procriadoras, e criou padrões femininos, que fizeram parte dos pressupostos de gênero, os quais perduraram no consciente coletivo romano por séculos. Muitos desses modelos femininos remeteriam ao pudor (pudicitia), que poderia ter feito com que elas cobrissem os corpos, agissem como recatadas, possuíssem autocontrole, castidade, severidade, firmeza, além de passarem a vida preparando-se para a espera de um marido (Cid López, 2011, p. 55-56). 


			Em termos gerais, a pudicitia estaria relacionada com a virtude sexual. Seu adjetivo seria pudicus, e outras palavras semelhantes em latim seriam: castitas, sanctitas, abstinentia, continentia e verecundia, modestia (Langlands, 2006, p. I). Pudicitia também era uma deidade relacionada à modéstia e caridade, aparecia segurando um cetro e, comumente, era velada (Sear, 2000, p. 40).


			A pudicitia sempre esteve ligada ao comportamento sexual, contudo era o único termo relacionado ao orgulho na filosofia política. Ela era uma virtude que fortalecia tanto homens quanto mulheres, mas sua expectativa poderia atenuar as diferenças entre eles. Era um conceito romano, sem um equivalente grego, desenvolvido separadamente da filosofia tradicional grega, mas relacionada ao conceito grego de sophrosyne (autocontrole) e aidos (vergonha). A pudicitia governava a sexualidade individual e os relacionamentos com as outras pessoas e a sociedade como um todo, o que implicava o comportamento não sexual. A moralidade sexual promovia a oportunidade de examinar a virtude pública da sociedade de Roma e o desenvolvimento ético-individual. A pudicitia é derivada da palavra pudor, mas a primeira tem um campo de significado mais restrito, que está associado mais com as relações sexuais do que com as relações sociais. A relação com a pudicitia variava de acordo com os relacionamentos com outras pessoas e com a posse do próprio corpo, assim como o indivíduo livre tinha responsabilidade pelo próprio corpo e o escravo era mero instrumento das necessidades de seu dono. Na maioria das vezes, o termo é traduzido como “castidade”, mas a castidade estaria mais associada a uma raiz cristã da abstinência sexual e repressão do desejo (Langlands, 2006, p. 2, 5, 19, 22 e 30). 


			Em outros contextos, pudicitia é traduzida como “um senso de decência” ou de “autorrespeito”, enfatizando aspectos da moral do indivíduo, como se fosse um protocolo social para viver em comunidade. Também pode aparecer como ligado à modéstia, pureza e integridade sexual. A pudicitia era algo associado também à aparência, principalmente de mulheres casadas. O cometimento de uma mulher univira, que era viúva e não teve outro homem, também estava atrelado à pudicitia. As mulheres romanas se preocupavam com três coisas: a beleza (forma), sua conduta ou moralidade (mores) e sua reputação (bona fama) (Langlands, 2006, p. 31, 37, 46 e 67).


			Diante disso, um critério que deve ser questionado é o uso dos pressupostos de gênero ou estereótipos como uma facilidade acadêmica, que são, muitas vezes, utilizados para uma imagem geral, para que o leitor compreenda de imediato a relação do caráter das mulheres e dos homens a que elas eram ligadas. Geralmente, esse critério as dividia entre boas e ruins. Destarte, a mulher boa seria a matrona ideal, de bom caráter, com atributos de beleza, castidade e lealdade, que teciam, que eram férteis, modestas, generosas, entre outros atributos. Enquanto isso, o homem deveria afirmar suas masculinidades por meio de coragem, virtus e outras características (McCullough, 2007, p. 78). A deidade Virtus era relacionada ao valor e à coragem e estava representada com armadura, segurando a Vitória ou parazonium9 e uma lança, ou com uma lança e um escudo. Poderia aparecer com outra personificação masculina, como Honos (Sear, 2000, p. 42).


			A virtude feminina poderia estar ligada à pudicitia, a qual colocaria tal mulher virtuosa da elite romana como aquela que deveria recusar a tentação sexual, estando amparada por várias proteções institucionais (Giddens, 1992, p. 16), como a tutela, a família e a religião. Consequentemente, ao tomar esse posicionamento, a mulher romana estava colocando-se em relação aos outros da sociedade, com inter-relações com outros indivíduos – intersubjetividades – que também determinariam as posições assumidas. As agências e as escolhas das mulheres da elite romana estavam relacionadas às questões de poder institucional dos discursos dominantes, havendo muitos benefícios a serem ganhos diante da construção do seu eu como tipo particular de pessoa, interagindo com outras pessoas de maneira específica. Acrescenta-se que o investimento era uma questão não apenas de satisfação emocional, mas também de benefícios materiais, sociais e econômicos reais, que eram atribuídos ao homem respeitável, à boa esposa, à mãe poderosa ou à filha bem-comportada (Moore, 2000, p. 37). 


			Os discursos dominantes e as diferentes posições dos sujeitos que esses discursos conferem a mulheres e homens atribuem a tais indivíduos estratégias que eles devem traçar (Moore, 2000, p. 40). Nas sociedades como a romana, os discursos dominantes sobre gênero construíram categorias como “mulher” e “homem” como exclusivas e hierarquicamente relacionadas, criando uma violência altamente sexualizada e inseparável da noção de gênero, ligada diretamente à diferença de gênero, podendo ser um modo de manutenção de certas fantasias de identidade e de poder (Moore, 2000, p. 43-44).


			Todavia, deve-se atentar que os pressupostos de gênero surgem em distintos contextos culturais e históricos, estabelecendo padrões para o papel do homem e da mulher e sendo constituídos por meio educacional e familiar. Os padrões de gênero, dessa forma, são construções sociais que ocorrem em diferentes culturas e momentos históricos (Mead, 1969; Whitaker, 1995, Nolasco, 1993; Maia, 2005; Reis; Maia, 2009, p. 137). Eles são ligados à própria sociedade, que compartilha o mesmo pensamento, dentro de uma mesma cultura, e os reforça por meio da educação (Pereira, 2002, p. 52; Reis; Maia, 2009, p. 137). 


			Os pressupostos de gênero são um conjunto de crenças fixadas de acordo com o comportamento e as características sexuais, adquiridos no processo de socialização junto à família, educação e outros meios que transmitem valores e convicções (Zenhas, 2007; Reis; Maia, 2009, p. 138). Consequentemente, a sociedade acaba reforçando o processo sexista, estabelecendo concepções “naturais”, em que a família, a religião, a educação e os meios de comunicação determinam ações, conceitos e estabelecem verdades absolutas, as quais reproduzem esses pressupostos (Souza, 2006; Reis; Maia, 2009, p. 138).


			Isso acontece porque o ato de comunicação depende de um discurso comum ou ideológico sobre o que é esperado de membros de determinada identidade. Essas atividades são realizadas sob uma base repetitiva e se tornam parte de repetidas rotinas. As ações normativas e os papéis são reforçados por meio do consentimento dos outros membros da sociedade, em geral, para o indivíduo ser aceito no grupo social. A aprovação dos outros torna-se um dos caminhos em que são construídas as atividades. As rotinas são decretadas sob e por meio de bases repetitivas, pelas quais o grupo internaliza vários aspectos de sua identidade. Mesmo as pequenas ações executadas, feitas sem pensar, são de alguma forma produtos de normas sociais, e, dentro desses aspectos, há elementos identificadores da identidade (Revell, 2016, p. 11). 


			Seguindo esse pensamento, os textos literários romanos tendiam a transpassar a imagem de que suas mulheres eram passivas, subordinadas e com a necessidade de proteção. Entretanto, se executassem outros comportamentos, elas eram descritas como perigosas, adúlteras e que requeriam o controle masculino (Dieleman, 1998; Matić, 2021a; Orriols-Llonch, 2007 apud Matić, 2021b, p. 5). 


			Um exemplo foi Cornélia10, que viveu no século II a.C. Ela foi um modelo de matrona, casada com Tibério Semprônio, que, depois da morte do marido, resolveu não se casar novamente (univira), passando sua vida a se preocupar com a educação de seus filhos, Tibério e Caio Graco (Gracchi). Dessa forma, foi homenageada com uma estátua de bronze. Sendo assim, as mulheres que eram ditas respeitáveis eram aquelas amáveis esposas veneradas por seus maridos, as que sacrificavam suas vidas por sua família, as que eram sociáveis, urbanas, educadas e moralmente impecáveis (Riess, 2012, p. 492). 


			Os filhos de Cornélia acabaram por ser notáveis políticos romanos, mas foram assassinados por tentarem colocar medidas que não tinham consenso social nem político. Segundo Cid López (2011), não há dúvida de que houve um interesse por Sêneca de fazer uma biografia de Cornélia para servir de exemplo para as outras mulheres aristocratas. Entretanto, Cornélia também se interessou por política para entusiasmar a carreira de seus filhos (Cid López, 2011, p. 60), o que não foi bem visto e a fez ser caracterizada como uma figura controversa, que também exercia atividade de Patronato (Hemelrijk, 1999, p. 61).


			Com isso, pode-se mencionar que a sociedade romana acabou criando mulheres influentes, mas que foram atreladas a um discurso religioso, cujas normas de conduta foram levadas à elaboração de leis presentes no direito romano, o que demonstrou que os procedimentos legais exemplificaram a demanda do controle masculino sobre a população feminina. Isso fez com que essas instituições, tanto a religiosa como a legislativa, passassem a ser ferramentas configuradoras e legitimadoras de uma organização social, que conferia à dominância masculina um poder sobre a população feminina, configurando uma sociedade patriarcal. A dominância masculina é uma forma particular da violência simbólica. Para a análise da dominância masculina, os corpos são considerados da maneira que são utilizados, e os cérebros, sob a forma de princípios de percepção dos corpos dos outros, que, consequentemente, leva à circularidade das relações de dominância simbólica. Isso faz com que não seja fácil livrar-se dessa dominância simbólica, a qual existe objetivamente sob forma de divisões objetivas e de estruturas mentais que organizam a percepção dessas divisões objetivas entre homem e mulher, por exemplo. Quando se percebe um mundo construído por meio de subjetividades e de acordo com as objetividades, tudo parece evidente. Para que tudo isso funcione, as objetividades devem ser capazes de se reproduzir nas mentalidades. Nesse sentido, a fim de que isso seja mudado, é preciso transformar o meio junto a ações psicossomáticas que tendem a transformar profundamente as mentalidades e as corporalidades (Bourdieu, 1996a, p. 30-31).


			Seguindo o mesmo raciocínio, deve-se levar em conta que a sociedade romana atribuía às mulheres os trabalhos maternais conjugados com as funções de seu corpo e, por fim, com seu gênero, aquele que foi formulado ao longo da história e por discursos familiares, educacionais e religiosos, uma vez que esses discursos se tornaram essenciais à realidade social que os retratou (Giddens, 1992, p. 39). Por esse motivo, o gênero não deveria ser pensado como uma simples inscrição cultural de significados sobre o sexo, que é considerado “dado”, mas visto como resultado de um aparelho de produção, desenvolvido pelo meio discursivo/cultural, em que o sexo “natural” também seria produzido e estabelecido como pré-discursivo (Butler, 1990, p. 6-7 apud Piscitelli, 2002, p. 27). Por conseguinte, deve-se pensar que as concepções de diferença biológica variam entre as culturas e dentro delas ao longo do tempo. Por esse motivo, nesse tipo de estudo, lida-se sempre com formas historicamente específicas de masculinidade ou feminilidade, bem como com outras noções de individualidade e identidade (Bahrani, 2005, p. 9).


			Consequentemente, a identidade de gênero é construída e vivida (Moore, 2000, p. 15), posto que deve ser considerada a relação entre o indivíduo e o social, sendo que os indivíduos levam vidas coletivas relacionadas ao poder e à dominação. No entanto, a identidade não é totalmente passiva e adquirida apenas pela socialização. As identidades são diversas e forjadas pelo envolvimento prático em vidas vividas, porém têm dimensões individuais e coletivas. As representações sociais de gênero podem afetar as construções subjetivas e a construção social. Os indivíduos nascem em culturas e se tornam membros delas por processos de aprendizado e socialização, mas, como unidades, eles existem antes de seu contato com o social, sendo entidades singulares que requerem uma marca cultural. Nessa perspectiva, o gênero é ambíguo, pois ele não é totalmente definido por categorizações culturais e entendimentos normativos. Quando a identidade de gênero é vista como um enigma ou algo que requer explicação, tanto do ponto de vista subjetivo como do coletivo, torna-se óbvia a inadequação da categoria padrão (Moore, 2000, p. 21-22) para tal indivíduo dentro da sociedade, uma vez que mulheres com atitudes de liderança, políticas e que iam à guerra são descritas por autores antigos como inadequadas ou um modelo a não ser seguido, como Fúlvia, Cleópatra, Lívia, Agripina Maior e Agripina Menor. 


			A atitude dessas mulheres confirma que os sujeitos são multiplamente constituídos e podem assumir diversas posições de sujeito dentro de uma gama de discursos e práticas sociais. Nota-se o grande número de mulheres ligadas a homens de poder ou que estavam no foco público que receberam críticas nos textos literários, pois, em momentos diferentes, a maioria delas foi levada a representar uma variedade de posições e teve que construir suas práticas sociais. Tais práticas poderiam ter sido subversivas, visto que elas poderiam contradizer um conjunto concorrente de discursos sobre o que era ser uma “mulher”. Diante disso, mulheres e homens poderiam ter diferentes entendimentos de si mesmos como pessoas marcadas por gênero, pois teriam posições distintas em relação aos discursos relativos ao gênero e à sexualidade, resultando em posições diversas para eles e para elas dentro desses discursos (Moore, 2000, p. 23, 25 e 36).


			Portanto, pode-se mencionar que as sociedades não possuem um modelo único de gênero, mas uma multiplicidade de discursos sobre o gênero, que pode variar tanto contextual como biograficamente (Moore, 2000, p. 24). 


			1.1. O patriarcalismo estrutural romano


			Os pressupostos de gênero criam grandes problematizações sociais. No caso romano, estavam presentes na base da formação da sociedade, com dispositivos estruturantes para a existência de um patriarcalismo estrutural, os quais foram especialmente delineados por conta de três sustentáculos: o discurso, que envolveria o discurso educacional, familiar e, principalmente, o religioso, o qual parece ter influenciado os outros dois primeiros; o histórico, considerando os “mitos de origem”, uma vez que a história foi tomada como experiência; e, por fim, o jurídico, que se formou de acordo com as normas religiosas e como consequência de eventos históricos, que deixaram entender que as mulheres deveriam ser protegidas de alguma maneira.


			Nessa sociedade, a matrona era vista como um ser fecundo, prolífico e cuidador da descendência, além de fiel ao marido. Entretanto, houve exceções, além do fato de que a matrona não era o único exemplo de mulher, na medida em que, em sua totalidade, deveria ser muito mais complexa do que esse conjunto pertencente apenas à elite romana, que, de forma diferente, foi educada para exercer sua função de esposa e reprodutora (Cid López, 2011, p. 56 e 58).


			Os propósitos das funções femininas eram difundidos por meio da família, da educação e de outros modos de comunicação, como a religião, que contribuíram para perpetuar esses modelos tradicionais. Contudo, a religião foi muito eficaz diante desse papel, pois as divindades eram legitimadoras de práticas sociais e da propaganda ideológica do Estado. As deusas que destacavam a procriação assumiram um significado especial, ao idealizarem as funções femininas (Cid López, 2011, p. 56). Esses discursos foram atrelados à sexualidade e ao gênero, construindo mulheres e homens como tipos diferentes de indivíduos, que diferiam princípios de agência, porém os homens eram retratados como ativos, agressivos, impositivos e poderosos, e as mulheres, como passivas, fracas, submissas e receptivas. Tais discursos oferecem descrições acuradas de práticas e experiências sociais que atribuem o gênero para homens e mulheres e que os definem como pessoas baseadas na diferença, a qual é resultado da operação do significado do discurso, produzindo uma categorização de gênero (Moore, 2000, p. 16-17).


			1.1.1. O discurso religioso


			O discurso religioso era essencial para a sociedade romana, uma vez que a esfera divina deveria estar de acordo com a humana. A pax deorum e a pax hominum estavam no centro do entendimento da religião romana. Os rituais e cultos eram fundamentais à manutenção e ao sucesso de Roma. Quando Roma tinha problemas, eles eram tratados pela esfera religiosa, e a reintegração da pax deorum e da pax hominum era crucial. Contudo, quando uma mulher ou uma Vestal11 se comportava de forma inapropriada, o sistema romano poderia quebrar, e a resolução envolveria uma ação político-religiosa da elite, do Senado e dos sacerdotes (Takács, 2008, p. 90). 


			A religião, assim como o Direito, foram aparelhos produtores de “verdades” que mascararam outras realidades, prontos para sustentar um discurso dessa “verdade” sobre tal sociedade. Nessa perspectiva, articulava-se a produção da “verdade” segundo o modelo religioso-jurídico. O jurídico pôde servir para representar um poder essencial que não funcionava pelo direito em si, mas pela normalização e pelo controle, extravasando a essência do Estado e seus aparelhos (Foucault, 1988, p. 55, 62, 63 e 85). Contudo, os direitos das mulheres percorriam o âmbito doméstico ou privado, enquanto o masculino, o público. Essa diferença, obviamente, implicou uma desigualdade, afetando todas as mulheres, independentemente do status social (Cid López, 2011, p. 57).


			De acordo com um modelo social que discriminava as mulheres, difundido e preservado por concepções e práticas religiosas, por um lado, e por normas jurídicas, por outro, deve-se pensar no alcance e na eficácia dele para essas mulheres romanas. O que era esperado era que elas assumissem o que a religião havia idealizado sobre o feminino e que foi, posteriormente, legitimado pelas leis. Conforme algumas características, pode-se inferir que, entre as mulheres aqui mencionadas, Fúlvia teria o caráter mais fora desse ideal e, por vezes, Agripina Maior. Na história de Roma, houve outras mulheres com características semelhantes, que foram apontadas como rebeldes por ocuparem lugares públicos, como Lívia, ou que usurparam espaços masculinos de poder. Com tais comportamentos, algumas personagens ainda figuraram como imagens paradoxais, mas muitos escritores antigos, devido a tais atos, as colocaram como atuantes na defensa, supostamente, de seus direitos como mães e esposas (Cid López, 2011, p. 57) para amenizarem a transgressão comportamental delas. 


			1.1.2. O discurso histórico 


			“Em uma pesquisa, as mulheres foram indagadas do que elas tinham mais medo. Elas responderam que sentiam medo de serem violentadas e assassinadas. Os homens, por sua vez, responderam que tinham mais medo de serem ridicularizados, ou seja, que as pessoas rissem deles”.


			(Noble, 1992, p. 105-106 apud Kimmel, 2016, p. 115)





			Este trabalho tentará clarificar aspectos das mulheres romanas, principalmente da elite. No entanto, tais incursões parecem ser longínquas e até inexistentes sob a ótica da atualidade. Desde 2011, o Sistema de Informações de Agravo de Notificação do Ministério da Saúde (Sinan) do Brasil vem registrando as características de vítimas e autores de violência sexual. De 12.087 casos registrados naquele ano, a maioria das vítimas era do sexo feminino em todas as faixas etárias, sendo 81,2% de crianças, 93,6% de adolescentes, e 97,5% de adultos (IPEA, 2014a). Em todas as faixas etárias das vítimas, os agressores foram homens em mais de 90% dos casos, caracterizando a violência sexual como uma violência de gênero (Freitas; Morais, 2019, p. 113).


			Ao voltar para a Antiguidade, observa-se que outro fator que contribuiu para a formação da base estrutural patriarcalista dessa sociedade foi o histórico, o que abarcava também os mitos de origem, que demarcaram eventos da formação de Roma como se fossem dados experienciais, proliferando-se no consciente coletivo romano. Por mais que os mitos de origem tenham seu lado fictício, essas “estórias” (ou não, pois há dúvidas se são reais) foram essenciais para a história e a sociedade romana. Elas continham um discurso subjacente para explicar e perpetuar Roma e um ideal dentro da moralidade, utilizado para evidenciar comportamentos que deveriam ser imitados ou rejeitados (Takács, 2008, p. xx, 9). Acentua-se, assim, a informação nesses mitos dos eventos de estupro contra a mulher, demonstrando que comportamentos sexuais e comportamentos violentos aparecem juntos, o que pode confirmar uma cultura patriarcal pela alta frequência desses atos.


			1.1.2.1. O estupro de Reia Sílvia


			“People often ask what the classic Greek myths reveal about rape. Actually, they reveal very little. For one thing, myths about any given god or goddess are often contradictory and impossible to date; and for another, it is far too easy to retell a Greek myth to fit any interpretation one chooses. It does seem evident that up there on Olympus and down here on earth and in the sea and below, the male gods, Zeus, Poseidon, Apollo, Hades and Pan, raped with zest, trickery and frequency. Yet on the other hand, the goddesses and mortal women who were victim to these rapes, Hera, lo, Europa, Cassandra, Leda, rarely suffered serious consequences beyond getting pregnant and bearing a child, which served to move the story line forward. Hera, Zeus’s sister, wife or consort, had a foolproof method of recovery. She would bathe yearly in a river to restore her virginity and be none the worse for wear. Aphrodite was a champion seducer in her own right”.


			(Brownmiller, 1993, p. 283) 





			O primeiro evento desse tipo aqui considerado e o mais importante a ser comentado é o estupro de Reia Sílvia, também conhecida como Ilia (Takács, 2008, p. 7), o qual levou ao nascimento de Rômulo e Remo. O tio dela, Amulio, expulsou o irmão, Numitor, e matou os sobrinhos por poder, fazendo com que a sobrinha se tornasse uma Virgem Vestal, com o pretexto de tentar honrá-la, privando-a de todas as expectativas da vida. Ela acabou sendo violentada e deu origem a gêmeos. Todavia, ela disse que seu violador foi o deus Marte. Isso deveria ser algo em que ela mesma queria acreditar, ou a “falha” – como é colocado por Lívio, com um sentido dúbio, de que essa “falha” poderia ter sido dela ou todo estupro era considerado culpa da mulher – poderia parecer menos hedionda se uma divindade fosse a causa. Lívio acrescenta que nem os deuses nem os homens protegeram-na junto aos seus bebês da crueldade do rei, visto que ela acabou indo para a prisão, e as crianças receberam ordem de serem jogadas no rio (Livy, History of Rome 1.4). 


			Quando o tio da Virgem Vestal soube da gravidez, Ilia não pôde mais executar suas obrigações, porque a sentença para ela seria a morte, junto de seus filhos. De acordo com uma lei antiga, uma Vestal que tivesse transgredido os costumes teria que ser enterrada viva ou jogada da rocha Tarpeian, localizada no Sudoeste da colina Capitolina. Antho, seu primo, fez um apelo em nome dela, e a sentença foi modificada para a prisão na solitária (Takács, 2008, p. 7).
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